
 
 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1041/XIII/4.ª (PSD) 

ALTERAÇÃO DO CÓDIGO AO IMPOSTO SOBRE PESSOAS SINGULARES PARA EXCLUSÃO DA 

TRIBUTAÇÃO DOS MONTANTES DAS INDEMNIZAÇÕES POR DENÚNCIAS DE CONTRATOS DE 

ARRENDAMNENTOS HABITACIONAIS DE SUJEITOS PASSIVOS COM BAIXO RABC 

 

Proposta de alteração 

 

Artigo 2.º 

[…] 

O artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, adiante 

designado por Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de 

novembro, atualizado, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 9.º 

[…] 

1- […] 

a)  […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) As indemnizações que visem a reparação de danos não patrimoniais, excetuadas as 

fixadas por decisão judicial ou arbitral ou resultantes de acordo homologado 

judicialmente, de danos emergentes não comprovados e de lucros cessantes, 

considerando-se neste último caso como tais apenas as que se destinem a ressarcir os 

benefícios líquidos deixados de obter em consequência da lesão, com exceção das 



 
 

indemnizações legalmente devidas pela denúncia de contratos de arrendamento sem 

termo, relativos a imóveis que constituam habitação permanente do sujeito passivo, 

nos casos previstos no artigo 1101.º do Código Civil. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […].” 

 

 

Assembleia da República, 17 de dezembro de 2018 

 

Os Deputados, 


